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PARECER Nº 571, DE 2024

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 362, DE 2022
De autoria da nobre Deputada Leticia Aguiar, o projeto em epígrafe “Autoriza o Poder Executivo a conceder aos integrantes das Guardas Civis Municipais isenção da taxa relativa à emissão, renovação, adição, mudança de categoria ou reabilitação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH).”.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 58ª a 62ª Sessões Ordinárias, durante as cinco sessões (de 16/06/2022 a 23/06/2022), nos termos regimentais, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
A matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, sendo a manifestação favorável à aprovação do Projeto de Lei, acompanhado por maioria dos nobres pares membros da referida Comissão.
Na condição de relator designado por essa Comissão de Transportes e Comunicações, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento à determinação do §8º do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao respectivo mérito.
Com isso, apresentamos o parecer quanto ao mérito acompanhando o Deputado Marcos Zerbini, isto porque as Guardas Civis Municipais desempenham papel fundamental na preservação da ordem e segurança em âmbito municipal. Suas atribuições incluem o patrulhamento preventivo, a proteção do patrimônio público, e a colaboração em ações conjuntas com outras forças de segurança.
Dessa forma, é justo e oportuno reconhecer o trabalho desempenhado por esses profissionais, proporcionando-lhes benefícios que contribuam para o desempenho de suas funções.
Isto posto, a isenção das taxas relacionadas à CNH representa um estímulo e reconhecimento aos integrantes das Guardas Civis Municipais, reduzindo custos e facilitando o acesso e a regularização de sua habilitação. Esta medida visa também promover a valorização desses servidores, incentivando a busca contínua por aprimoramento e qualificação.
Diante do exposto, diante do objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 362, de 2022.
Paulo Mansur – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO PAULO MANSUR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/3/2024.

Ricardo Madalena - Presidente

Ricardo Madalena
Favorável ao voto do relator 

Paulo Mansur
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Carlão Pignatari
Favorável ao voto do relator 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Valdomiro Lopes
Favorável ao voto do relator 
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